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Curitiba, 29 de novembro de 2012.
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1. Tern o presente a finalidade de submeter a apreciaço de Vossa Excelência as propostas e

sugestöes de inclusäo discutidas e aprovadas no âmbito do CONSEJ no que tange ao decreto de indulto de

Natal, a ser publicado no próximo 25 de dezernbro, por ato da ExcelentIssinia Presidenta da Repüblica.

Trata-se, objetivamente, de sete proposiçöes, sobre as quais apresentamos de lorma sucinta seus

principals fundamentos juridicos e uma sugestão de redaçäo para análise.

A Sua Excelência o Senhor
Ministro da Justiça José Eduardo Cardozo
Ministérlo cia Justiça
70.064-900 Brasilia - OF

Assunto: Proposiçöes referentes ao decreto de indulto natalino de 2013

Excelentissimo Senhor Ministro,
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2. A primeira proposta trata da desnecessidade de oitiva do Conseiho Penitenciário do Estado

nos casos de pedido de indulto ou cornutaçäo que se enquadram no decreto de indulto natalino, na

medida em que o art. 84, XII, da Constituiço estabelece tal audiência como facultativa e os art. 189-192 da

Lei 7.210/84 exigem parecer do COPEN somente nos casos de indulto individual, diferenciando-se

claramente dos casos de indulto coletivo referidos no art. 193 da mesma Lei. Nesse sentido a sugesto:

Texto atual:
Art. 10, §39, Dec. 7.648/11. Ojuizo da execuçäo proferirá decisào após ouvir, nessa ordern, o Conseiho
Penitenciário, o Ministério Páblico e a defesa, excetuado o prirneiro nas hipáteses contempladas nos incisos
IX, Xe XI do caput do art. 19,Texto.

Redaçäo sugerida:
Art, 10, §. Ojuizo da execuçäo procederá de acordo corn os artigos 192 e 193 da Lei 7.210, deli dejuiho de
1984, sendo facultativa a oitiva do Conseiho Penitenciário.

3. Em segundo lugar, propOe-se a inserçäo da possibilidade de conciliaço e reparaçäo do

dano como hipótese de comutação de pena, especificamente para os casos de furto e roubo, sempre sem

uso de arma, com prejuizo ao ofendido não superior a um salârio minirno, excluindo-se os casos do art.

157, §32, do COdigo Penal. Tratar-se-la de inegável avanço condizente as diretrizes traçadas pela Resoluçäo

n2. 125, de 29 de novembro de 2010, do Conseiho Nacional de iustiça e pela Organizaçäo das NaçOes

Unidas por rneio da Resoluçäo n9. 2002/12, que incentiva a adoçâo de práticas restaurativas na justiça

crirninal.

Redaço sugerida:
Art. Teräo comutada a pena remanescente de 1/3 (urn terço), se primárias, e ‘/4 (urn quarto ), se
reincidentes, as pessoas, nacionais e estrangeiras, condenadas por crimes de furto e roubo, sem
uso de arma, corn prejuIzo ao ofendido não superior a um salário mInirno, que tenham participado
de mediaçäo corn o ofendido e seus farniliares, tendo havido conciliação e sido reparado o dano,
salvo comprovada incapacidade econOmica para faze-b.
§19. 0 procedimento de mediaçäo pode ser realizado en, audiência informal, Iavrando-se termo,
devendo o convite e a abordagem inicial ao ofendido, ao condenado e seus respectivos familiares
ser realizadas por equipe multidisciplinar e capacitada para este fim.
§2g. No caso de comprovada incapacidade econôrnica de reparaço do dano, poderäo ser adotadas
outras rnedidas de reparaço elaboradas corn a participaçào de condenado e ofendido.
§32. Para os fins do disposto no caput, sero priorizadas as condenadas muiheres e Os maiores de
60 (sessenta) anos na data do decreto.
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§49. Nào se aplica o presente dispositivo nos casos do art. 157, §32, do Código Penal.

4. Uma terceira proposta trata da possibilidade de comutaçào de pena nos casos de condenaçàa pelo

artigo 33, §49, da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006. E isto porque: (a) a Constituição diferencia as

institutos do indulto e da comutaçäo em seu art. 84, XII, ao estabelecer a competência privativa do

Presidente da Repüblica na matéria; (b) a conceito de graça 4 doutrinário e controverso, sen, consolidaçao

par via legislativa; (c) a Constituiçäo, em seu art. 52, XLIII, determina que a lei considerará “insuscetiveis de

graça ou anistia” os crimes hediondos e equiparados, sem mençào a comutaç5o de pena; (d) a Lei

8.072/90, eni seu art. 2, I, veda a “anistia, graça e indulto”, sem menção a comutaçào de pena; (e) a Lei

11.343/06, em seu art. 44, veda, entre outros, “graça, indulto, anistia”, sem menção a comutaço de pena;

(f) consolidou-se nova entendimento jurisprudencial no Suprerno Tribunal Federal quanto a possibilidade

de substituiçäo da pena privativa de liberdade par pena restritiva de direitos nos casos de crime hediondo

ou equiparado, e (g) considerando enfim a natureza do crime de “tráfico privilegiado” (art. 33, §49, Lei

11.343/06), delito sem violéncia au grave ameaça a pessoa e em regra com pena aplicada inferior a 4

(quatro) anos.

5. Nesse sentido a sugestão de redaçäo:

Redaçäo sugerida:
“Art. As pessoas condenadas pelo artigo 33, §49, da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006, teräo
comutada a pena rernanescente de urn sexto, aferida em 25 de dezembro de 2012.

Parágrafo ünico. 0 juizo de execuçäo decidirá, de forma fundarnentada, sobre a conversäo da pena
privativa de liberdade em pena restritiva de direitos, sempre que preenchidos os requisites do
artigo 44 do Cãdigo Penal”.

6. Per firn, quatro derradeiras propostas tratam de temas igualmente irnportantes para o

necessário e paulatino avanço e humanizaçäo do sistema penitenciário brasileiro e foram discutidas

anteriormente pelo CONSEJ. Eventual sobreposição em seu teor pode, certamente, ser sanada com a

conjugação das sugestöes relacionadas aos crimes contra o patrimônio. Säo elas:
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6.1. Inclusäo de inciso complementar 20 atual art. 1, inciso IX, concedendo indulto a penas de

rnulta de valor reduzido:

6.2.

Redação sugerida:

§. “condenadas a pena de multa aplicada cumulativamente corn pena privativa de liberdade, ainda
que no quitada, em valor que näo ultrapasse um salário-rninirno vigente a época dos fatos,
independentemente da fase executOria ou juizo em que se encontre”.

Modificaçao do atual artigo 1, inciso V, esclarecendo que Os “quinze/vinte anos cumpridos

deforma ininterrupta” podem se referir a pena por crime hediondo ou equiparado, visto que rião se trata

de indulto destes ültimos e nào ha, portanto, óbice constitucional.

6.3.

Redaçäo sugerida:
V - condenadas a pena privativa de liberdade que, ate 25 de dezembro de 2012, tenham
cumprido, ininterruptamente, quinze anos da peria, ou virite anos, se reincidentes,
independentemente da natureza desta ültima e desde que, havendo condenaço por crime
hediondo ou equiparado, a pena referente a este tenha sido ja integrairnente cumprida;

lncluso de hipOtese que eve em consideração a condiçäo especifica de vulnerabilidade do

preso portador de deficiência, em consonância a Convenço Internacional sobre os Direitos das Pessoas

com Deficiência, promulgada pelo Decreto 6.949, de 25 de agosto de 2007, elevada a ccndição de norma

constitucional na forma do art. 52, §32, da Constituiçäo:

Redaçäo sugerida:
0— Poderá ser concedida comutação as pessoas condenadas a pena privativa de liberdade
que, em 25 de dezembro de 2012, comprovem condição especial de vulnerabilidade por
conta de deficiência grave que tome incornpatIvel o encarceramento com condiçäes
mInirnas de respeito a dignidade;
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Considerando a já reconhecida iriadequaçäo da pena privativa de liberdade para casos em

que no ha violência ou grave ameaça, propöe-se a extenso da abrangéncia do indulto 205 condenados

por crime patrimonial cometido sem violência ou grave arneaça, diferenciando-se os casos de pena

aplicada no marco de 4 (quatro) anos, e que tenham curnprido urn quantum deterrninado de pena, nesses

termos:

Modificaçäo do atual artigo 1, inciso XV — “condenadas a pena privativa de liberdade superior a

quatro anos, por crime contra o patrimonio, cometido sern grave arneaça ou violéncia a pessoa,

desde que tenham cumprido urn sexto da pena, se não reincidentes, ou urn quarto, se reincidentes,

e reparado o dano ate 25 de dezembro de 2012, salvo comprovada incapacidade econâniica para

faze-b”.

Acréscimo de Inciso. “condenadas a pena privativa de rberdade näo superior a quatro anos, por

crime contra o patrirnânio, cometido sern grave ameaça ou violência a pessoa, , corn prejuIzo ao

ofendido näo superior a um salârio minirno, desde que tenham, atE 25 de dezembro de 2012,

cumprido trés rneses de pena privativa de liberdade e comprovern o depOsito em juizo do valor

correspondente ao prejuIzo causado a vitima, salvo comprovada incapacidade econômica para

faze-b”.

6.5. E por firn, na esteira do que vem sendo discutido na jurisprudência, na elaboraçào de projeto de novo

Código Penal e na proposta de rnodificaçbes legislativas encaminhada pebo CONSEJ 20 Congresso Nacional,

propöe-se o tratamento especifico dos casos de roubo majorado sem uso de arma possibilitando, para

este, tratamento rnais benEfico:

Acréscimo de lnciso, “condenadas a pena privativa de liberdade näo superior a seis anos, por crime

contra o patrimônio, sern uso de arrna, que, atE 25 de dezembro de 2012, tenharn cumprido urn

sexto da pena”.

0.’cio NO 044/12-CONSE)
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Colho o ensejo para apresentar a Vossa Excelência protestos de reconhecimento pelo relevante

serviço que vern desernpenhando frente ao Ministério da Justiça e aradecirnento pela especial deferéncia

que tern dernonstrado ao CONSEJ.

Atenciosarnente,

Maria ereza UI Gornes,
Presidente do Conselho Nacional de Secretari de Estado de Justiça, Direitos Humanos e

Administraçao Penitenciária - CONSEJ.
Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do Paraná.
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